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Direto do Plenário: STF conclui julgamento e recebe denúncia contra presidente da Câmara dos Deputados 
 
Por unanimidade, o Plenário recebeu parcialmente a denúncia formulada pela Procuradoria Geral da 
República no Inquérito (INQ) 3983, contra o presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-
RJ). Por oito votos a dois, também foi recebida a denúncia contra a ex-deputada e atual prefeita de Rio 
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Bonito (RJ) Solange Almeida (PMDB-RJ). 
 
O Plenário entendeu que a PGR demostrou haver indícios de participação dos acusados nos fatos narrados 
na peça acusatória. Cunha responderá a ação penal pela suposta prática dos crimes de corrupção passiva 
e lavagem de dinheiro e Solange responderá por corrupção passiva. 
 
Na tarde de ontem, o relator da matéria, ministro Teori Zavascki, proferiu seu voto no sentido do 
recebimento parcial da denúncia da PGR contra Eduardo Cunha, por fatos posteriores à celebração dos 
contratos de dois navios-sonda da Petrobras. Acompanharam o entendimento do relator, favorável à 
abertura da ação penal, os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Marco Aurélio e 
Cármen Lúcia. 
 
Na sessão desta quinta, acompanharam integralmente o relator os ministros Celso de Mello e Ricardo 
Lewandowski. Já os ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes acompanharam o voto do relator apenas quanto 
ao recebimento da denúncia contra o deputado Eduardo Cunha, deixando de receber a acusação quanto à 
ex-parlamentar. 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Sexta Turma determina prisão imediata de ex-vice-governador do DF  
 
Em julgamento realizado nesta quinta-feira (3), a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 
três votos a dois, acolheu pedido do Ministério Público Federal e determinou a expedição de mandado de 
prisão contra o ex-deputado distrital e ex-vice-governador Benedito Domingos. 
 
A decisão – que seguiu o voto do relator, ministro Rogerio Schietti Cruz – foi tomada pelo colegiado ao 
rejeitar recurso com o qual os advogados do ex-parlamentar pretendiam abrir caminho para levar o caso ao 
Supremo Tribunal Federal (STF).  
 
Ficaram vencidos os ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior. 
Membro da Câmara Legislativa do Distrito Federal até 2014, Benedito Domingos foi condenado a cinco 
anos e oito meses de prisão por fraudes em licitações e a quatro anos por corrupção passiva, penas que 
deverá cumprir inicialmente em regime semiaberto. Uma das acusações é a de que ele teria usado seu 
prestígio político para fazer com que a empresa de um filho ganhasse várias licitações no DF. 
 
Ao julgar embargos de declaração na sessão desta quinta, o ministro Schietti ressaltou que a demora na 
tramitação do processo, relativo a fatos ocorridos há quase dez anos, já havia beneficiado o réu com a 
prescrição relativa ao crime de formação de quadrilha, reconhecida de ofício pela Sexta Turma no dia 15 de 
dezembro, quando foram rejeitados dois recursos especiais da defesa. 
 
Nova jurisprudência 
 
A decisão de determinar a prisão do ex-parlamentar e remeter cópia do processo ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios (TJDFT), “para que encaminhe guia de recolhimento provisória ao juízo da Vara 
de Execuções Criminais, para efetivo início da execução provisória das penas”, é a primeira do STJ a seguir 
a nova jurisprudência do STF, que, ao julgar um habeas corpus em 17 de fevereiro, passou a admitir a 
prisão já a partir da condenação em segunda instância, independentemente da pendência de recursos nos 
tribunais superiores. 
 
Essa guinada da jurisprudência, como observado por Schietti, teve como forte motivação a possibilidade, no 
sistema punitivo brasileiro, de interposição de sucessivos recursos contra decisões prolatadas no curso de 
uma ação penal, tornando excessivamente morosa a definição da causa. Segundo ele, o Brasil tem “o 
assustador número de 20 meios de pedir a revisão de um ato jurisdicional”, considerando ações e incidentes 
previstos na legislação processual penal. 
 
“Alguns desses meios impugnativos (como é o caso do habeas corpus, da apelação no tribunal do júri e dos 
embargos de declaração) podem ser manejados por diversas vezes, em um mesmo processo, pelo mesmo 
réu, sempre ao argumento de que se trata de legítimo exercício da ampla defesa, ainda que, 
eventualmente, se perceba o propósito de procrastinar o resultado final do processo”, disse o relator. 
 
Harmonia com a CF 
 
De acordo com Schietti, o novo entendimento do STF afasta a aplicação literal do artigo 283 do Código de 
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Processo Penal, que exige o trânsito em julgado da sentença condenatória para o início do cumprimento da 
pena. Afinal, observou o ministro, a razão de ser desse artigo é o próprio princípio da não culpabilidade 
(artigo 5º, LVII, da Constituição Federal), cuja interpretação acaba de ser modificada pelo STF. “As normas 
infraconstitucionais é que devem se harmonizar com a Constituição, e não o contrário”, declarou Schietti. 
 
O ministro afirmou ainda que a possibilidade de prisão após a condenação em segunda instância, quando 
se esgota a análise dos fatos e das provas, é coerente com “praticamente todos os tratados e convenções 
internacionais que versam direitos humanos”. 
 
Uma das questões levantadas pela defesa nos embargos de declaração era a suposta violação do direito ao 
duplo grau de jurisdição, já que o ex-deputado, por ser detentor de foro privilegiado, foi julgado no TJDFT 
sem que tivesse a chance de rediscutir as provas em outra instância. 
 
Sobre isso, o relator afirmou, reportando-se à jurisprudência dos tribunais superiores, o direito ao duplo grau 
existe justamente para que a pessoa possa ter seu caso revisto por um colegiado de juízes em tese mais 
experientes, e não faria sentido estender essa garantia a quem já é julgado diretamente em tribunal, em 
razão do foro por prerrogativa de função reservado a certas autoridades. 
 
Processo: REsp. 1484415 
Leia mais...  
 
 
Terceira Turma revê decisão em ação de indenização por morte de engenheiro em hidrelétrica  
 
A Terceira Turma, por unanimidade, reviu decisão do Tribunal de Justiça do Paraná ao julgar ação de 
indenização movida pela família de um engenheiro morto em acidente aéreo na construção de uma 
hidrelétrica. 
 
A morte aconteceu em 1978, durante um acidente com o helicóptero que conduzia o engenheiro em voo de 
inspeção das obras de construção da Usina Hidrelétrica de Foz de Areia, a cargo da construtora CBPO. 
 
Responsabilidade 
 
A família do engenheiro moveu ação de indenização contra a Companhia Paranaense de Energia (Copel), 
que, na defesa, chamou para o processo a CBPO (denunciação da lide), então responsável pela execução 
da obra. 
 
Na sentença, o juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública de Curitiba condenou a Copel ao pagamento da 
indenização, ressaltando que o direito da empresa elétrica de cobrar o valor pago da CBPO (ação de 
regresso) deveria ser reclamado em outra ação (autônoma). 
 
A Copel recorreu, entretanto, ao Tribunal de Justiça do Paraná (TJ/PR), que reviu a decisão do juiz. 
Inconformada, a CBPO recorreu ao STJ, cabendo ao ministro Villas Bôas Cueva a relatoria do caso na 
Terceira Turma.  
 
No voto apresentado, o ministro salientou que a controvérsia consiste em saber se a decisão do TJ/PR foi 
correta ao autorizar que a Copel transferisse o ônus do pagamento da indenização à CPPO. 
 
Decisão equivocada 
 
Para o ministro Villas Bôas Cueva, “resulta evidente que a Corte (TJ/PR) local incorreu em equívoco” ao 
aceitar o pedido da Copel, “a quem cumpriria suportar o pagamento da indenização devida”, para que o 
pagamento fosse feito pela CBPO. 
 
“Resta à Copel valer-se da via adequada (ação própria) para perseguir o direito de regresso que entende 
possuir, mas não lhe é permitido iniciar, nos autos de cumprimento de sentença contra si promovido, uma 
execução secundária e desprovida de lastro em título judicial executivo”, lê-se no voto do ministro. 
 
No voto, aprovado por unanimidade pela Terceira Turma, o ministro determinou o restabelecimento da 
decisão do juiz de primeiro grau. 
 
Processo: REsp. 1296875 
Leia mais... 

 
 

Terceira Turma mantém condenação em caso de morte de bebê por soro contaminado  
 
A Terceira Turma manteve indenização de R$ 200 mil, garantida aos pais de criança recém-nascida que 
morreu em uma UTI neonatal do Rio de Janeiro após aplicação de soro contaminado por bactéria. 
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O caso aconteceu em 2004. A criança, que nasceu com um problema no aparelho digestivo, precisou ser 
submetida a uma cirurgia, com recomendação de dieta zero, na qual é ministrado soro parenteral.  O soro, 
entretanto, estava contaminado, e isso acabou contribuindo para a morte do bebê. 
 
Responsabilidade solidária 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) condenou, solidariamente, o hospital, a fabricante do soro e 
a empresa responsável pela UTI Neonatal pela morte da criança. As três instituições recorreram ao STJ, 
mas a Terceira Turma manteve a decisão do tribunal estadual. 
 
O relator, ministro Moura Ribeiro, destacou que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de reconhecer a 
solidariedade entre fornecedores integrantes da mesma cadeia de fornecimento de produtos e serviços. 
Além disso, acrescentou, no caso, afastar a responsabilidade de qualquer uma das empresas exigiria a 
reapreciação de provas, o que é vedado pela Súmula 7 do tribunal. 
 
Moura Ribeiro também entendeu razoável a fixação em R$ 200 mil de indenização pelo dano moral causado 
aos pais. Ele levou em consideração as circunstâncias da morte da criança e as condições econômicas das 
partes solidariamente consideradas. 
 
Processo: REsp. 1353056 
Leia mais... 

 
 

Acusado de fraudar licitações e concursos públicos continuará preso  
 
A Sexta Turma manteve a prisão preventiva de acusado de integrar organização criminosa especializada 
em fraudar licitações e concursos públicos em diversos municípios paulistas. O colegiado acompanhou o 
voto do relator, ministro Nefi Cordeiro, e negou o recurso em habeas corpus.  
 
A defesa sustentou que a prisão preventiva é ilegal, pois foi decretada com base em simples ilações sobre a 
gravidade abstrata dos delitos e na mera na mera suposição de que o acusado poderia atrapalhar a 
instrução criminal ou voltar a delinquir. Dessa forma, requereu a imediata expedição do alvará de soltura. 
 
Provas suficientes 
 
O ministro Nefi Cordeiro entendeu que a prisão preventiva decretada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) está fundamentada em investigações que levantaram provas suficientes da ocorrência dos fatos e 
fortes indícios da participação dos acusados. 
 
Segundo o relator, as investigações apuraram que o acusado atua na liderança do grupo criminoso, 
juntamente com sua mãe, vereadora do município de Pradópolis e considerada a mentora do esquema. 
 
Citando vários precedentes, Nefi Cordeiro afirmou que a jurisprudência é pacífica no sentido de que, por 
integrar organização criminosa, justifica-se a prisão do acusado, em razão da garantia da ordem pública. 
 
Para ele, a adequação da decisão ganha ainda mais força diante da complexidade da organização 
criminosa, que conta com 29 integrantes, bem como da posição de destaque exercida pelo acusado dentro 
do grupo. 
 
Processo: RHC. 67909 
Leia mais... 

 
 

STJ mantém prisão de acusado de agredir esposa e abusar das filhas  
 
A Sexta Turma negou pedido de habeas corpus e manteve a prisão preventiva de um homem acusado do 
crime de lesão corporal contra sua esposa e de estupro de vulnerável em relação a suas filhas. O acusado 
está preso há 14 meses. 
 
No pedido de liberdade provisória, a defesa alegou ausência de fundamento para a prisão preventiva, 
constrangimento ilegal por excesso de prazo para conclusão da instrução criminal, primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e ocupação lícita do réu. 
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Nefi Cordeiro, a turma entendeu que a prisão preventiva está 
fundamentada na garantia da ordem pública e na necessidade de se resguardar a integridade física das 
vítimas diante da gravidade do delito e da periculosidade do acusado. 
 
Gravidade evidenciada 
 
Nefi Cordeiro reiterou que a verificação de circunstâncias reveladoras de uma gravidade acentuada do delito 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Terceira-Turma-mantém-condenação-em-caso-de-morte-de-bebê-por-soro-contaminado
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Acusado-de-fraudar-licitações-e-concursos-públicos-continuará-preso
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Acusado-de-fraudar-licitações-e-concursos-públicos-continuará-preso
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/STJ-mantém-prisão-de-acusado-de-agredir-esposa-e-abusar-das-filhas


justifica a prisão preventiva. “A gravidade está evidenciada no fato de o agente praticar atos libidinosos com 
suas próprias filhas, utilizando-se da relação de parentesco e do ambiente doméstico para o cometimento 
do delito”, afirmou o relator em seu voto. 
 
Sobre o alegado excesso de prazo, o ministro ressaltou que a jurisprudência é pacífica no sentido de que o 
constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido quando a demora é injustificável. 
 
Ele detalhou o andamento do processo desde a apresentação da denúncia e constatou que a ação penal se 
encontra em fase de alegações finais. “Neste caso, incide o enunciado da Súmula 52 desta Corte, segundo 
a qual ‘encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo’", concluiu Nefi Cordeiro. 
 
O número desse processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
 
Quinta Turma nega habeas corpus a envolvido na operação Caixa de Pandora  
 
Por unanimidade, a Quinta Turma negou pedido de recurso em habeas corpus do ex-chefe da Casa Civil do 
Distrito Federal José Geraldo Maciel, denunciado pelo suposto envolvimento em crime de formação de 
quadrilha apurado pela operação Caixa de Pandora. 
 
A operação foi deflagrada em 2009 pela Polícia Federal para investigar a distribuição de recursos ilegais a 
agentes públicos do governo do Distrito Federal, dentre os quais o então governador José Roberto Arruda. 
 
Alegações da defesa 
 
Na ação dirigida ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), a defesa do denunciado 
alegou que estaria extinta a sua punibilidade, pois passaram-se mais de quatro anos entre a deflagração da 
operação, em 27 de novembro de 2009, e a data do recebimento da denúncia pelo Judiciário, em 10 de abril 
de 2014. 
 
Como Maciel tem mais de 70 anos de idade, a defesa alegou que o prazo de prescrição deveria ser 
reduzido pela metade, de oito para quatro anos.   
 
O TJDFT negou o pedido de José Geraldo Maciel por entender que o crime de formação de quadrilha é 
permanente, de modo que a prescrição começa a correr apenas quando cessada a permanência da 
associação criminosa. 
 
No caso analisado, registrou o tribunal, nem o início da operação Caixa de Pandora nem a prisão do ex-
governador Arruda, em 2010, demonstraram a princípio o desfazimento da suposta quadrilha. 
 
Provas  
 
A defesa de Maciel recorreu da primeira decisão para o STJ, sustentando os mesmos argumentos do 
pedido inicial. 
 
Ao analisar as razões do pedido de habeas corpus, o ministro relator, Reynaldo Soares da Fonseca, 
reconheceu que a “data da cessação da atuação da suposta quadrilha constitui matéria intranquila”. 
Todavia, afirmou que a determinação da data do término da suposta associação criminosa dependeria de 
análise profunda das provas, o que é inviável no caso do julgamento de habeas corpus. 
 
Processo: RHC. 66754  
Leia mais... 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 

 
0177418-63.2013.8.19.0001 – rel. Des. Gilberto Dutra Moreira, j. 29.09.2015 e p. 01.10.2015 
 
Agravo interno. Apelação Cível. Obrigação de fazer. Reajuste de 24% concedido de forma parcelada aos 
servidores deste Tribunal de Justiça. Acórdão da lavra do E. Des. Roberto de Abreu e Silva que manteve a 
sentença de procedência do pedido, reformando-a parcialmente em reexame necessário no que se referia 
aos juros moratórios e correção monetária. Autos devolvidos pela 3ª Vice-Presidência para eventual 
exercício de retratação em face de possível conflito com o Tema nº 315 referente à tese nº 291 que remete 
ao Enunciado nº 339 da Súmula desta Corte no sentido de impedir a extensão de gratificação com 
fundamento no princípio da isonomia. Acórdão que, por si só, esclarece o tema, tendo se referido 
expressamente à súmula mencionada. Inexistência de gratificação.  Acórdão que trata de reajuste salarial 
que fora concedido a todos os servidores, inclusive os apelados, tendo sido pago de forma parcelada para 
alguns, motivo porque se impõe o tratamento igualitário.  Juízo de retratação não exercido.  Julgado que se 
mantém, posto que em consonância com farta jurisprudência deste Tribunal e do STJ.  
 

Fonte: EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   
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